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Ministério da saúde anuncia novas regras o
para farmacia popular 
Regulamentação reforça sistemas e fiscalização; grupo de trabalho avaliará exames, testes rápidos e
teleatendimento.

PRÊMIO CRIATIVOS 2026 ABRE INSCRIÇÕES PARA
PROJETOS SOBRE USO SEGURO DA INTERNET

Concurso apoiado pela Prefeitura de Guarulhos
vai premiar seis iniciativas de estudantes com
R$ 12 mil, mentoria e viagem

UNG ABRE 300 VAGAS PARA ATENDIMENTO
ODONTOLÓGICO EM AGOSTO

PREFEITURA DE GUARULHOS TESTA NOVA RECEITA
PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR

RENAN SANTOS DEFENDE METAS PARA
MUNICÍPIOS E RESTRIÇÕES À REELEIÇÃO
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Pré-candidato à Presidência pelo Missão
afirma que prefeitos que não cumprirem
objetivos não poderiam disputar novo
mandato
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GUARULHOS
UNG ABRE 300 VAGAS PARA ATENDIMENTO ODONTOLÓGICO EM AGOSTO
     A Clínica-Escola de Odontologia
da Universidade Guarulhos (UNG)
retomou os atendimentos à
comunidade durante o mês de
agosto e disponibiliza 300 vagas
para crianças a partir de 5 anos,
adultos e idosos. Os serviços
abrangem diferentes áreas da
odontologia.
     Segundo Juliana Silva, responsável
técnica pela clínica, a iniciativa
amplia o acesso da população aos
cuidados com a saúde bucal. O
acompanhamento periódico com um
dentista é importante para a
prevenção e identificação de
problemas odontológicos,
contribuindo para a qualidade de
vida dos pacientes.
    Entre os procedimentos
oferecidos estão limpeza e higiene
bucal, tratamento de cáries e canal,
clareamento dental, odontopediatria,
ortodontia, implantes, próteses
dentárias e odontologia estética. 
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Os serviços são disponibilizados por
valores acessíveis.
    Os atendimentos são realizados
por especialistas ou por estudantes
do curso de Odontologia da UNG,
sempre com acompanhamento e
supervisão de profissionais da área.

PRÊMIO CRIATIVOS 2026 ABRE INSCRIÇÕES PARA PROJETOS SOBRE USO SEGURO DA INTERNET
     Estão abertas as inscrições para o
Prêmio Criativos 2026, iniciativa do
Instituto Alana e do Criativos da
Escola que conta com o apoio da
Secretaria de Ciência, Tecnologia e
Inovação da Prefeitura de Guarulhos.
O concurso convida crianças e
adolescentes de todo o país a
transformar suas experiências no
ambiente digital em projetos que
contribuam para uma internet mais
segura e inclusiva.
     Voltado a estudantes do Ensino
Fundamental II e do Ensino Médio,
com idades entre 10 e 18 anos, o

prêmio busca estimular o
protagonismo de crianças e
adolescentes na criação de soluções
para desafios presentes no cotidiano
digital.
    Nesta edição, serão selecionados
seis projetos, sendo três na categoria
Geral e três na categoria Audiovisual.
Cada iniciativa vencedora receberá
R$ 12 mil, além de mentoria para o
desenvolvimento do projeto e uma
viagem para Recife (PE), onde os
participantes terão contato com
iniciativas brasileiras nas áreas de
tecnologia e produção audiovisual.

Serviço

Agendamento e informações:
 WhatsApp: (11) 97609-1501
Horários:
 Segunda a sexta-feira, das 8h às 22h
 Sábados, das 9h às 16h
Local:
 Clínica-Escola de Odontologia da UNG
 Avenida Campos Sales, prédio S da Universidade,
Ladeira Campos Sales, s/nº, Centro, Guarulhos.
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GCM DE GUARULHOS PRENDE DOIS SUSPEITOS E
APREENDE QUASE 2 MIL PORÇÕES DE DROGAS

    A Guarda Civil Municipal (GCM) de
Guarulhos prendeu dois homens
suspeitos de envolvimento com o
tráfico de entorpecentes e apreendeu
1.967 porções de drogas em duas
ocorrências distintas realizadas na
quinta-feira (13).
      Na primeira ação, agentes da
Coordenadoria Operacional da GCM
prenderam um homem na rua Cabo
Frio, no Jardim Moreira. Durante a
abordagem, foram localizadas 243
embalagens contendo entorpecentes.
     Em outra ocorrência, agentes da
Ronda Ostensiva Municipal (Romu)

 prenderam um segundo homem na
rua Ivaiporã, no Picanço. Com ele,
foram apreendidas 1.724 porções de
cocaína, maconha e crack.
    As duas ocorrências foram
encaminhadas às autoridades
policiais. O primeiro caso foi
apresentado no 1º Distrito Policial,
enquanto o segundo foi
encaminhado ao 2º Distrito Policial.
Segundo a GCM, as prisões foram
ratificadas pela autoridade policial
pelo crime de tráfico de
entorpecentes.
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PREFEITURA DE GUARULHOS TESTA NOVA RECEITA PARA ALIMENTAÇÃO ESCOLAR
    A Prefeitura de Guarulhos, por meio
da Secretaria de Educação, realizou
na quinta-feira (13) um teste de
aceitabilidade de uma nova
preparação para a alimentação
escolar da rede municipal:
estrogonofe de carne com palmito de
pupunha.
     A avaliação ocorreu na EPG Dalva
Marina Ronchi Mingossi, na Vila Barros,
e na EPG Gabriela Mistral, no Recreio
São Jorge. A iniciativa busca avaliar a
aceitação dos estudantes e incentivar
a introdução gradual de novos
alimentos, contribuindo para a
formação de hábitos alimentares
saudáveis desde a infância.
     A ação integra as estratégias de
planejamento e avaliação da
alimentação escolar previstas pelo
Programa Nacional de Alimentação
Escolar (PNAE), que estabelece
diretrizes para a oferta de refeições 

adequadas e saudáveis aos
estudantes.
    Durante o teste, a equipe do
Departamento de Alimentação
Escolar (DAE) avalia o índice de
aceitação da preparação e outros
aspectos relacionados ao preparo. Os
resultados servem de base para
analisar a possibilidade de inclusão da
receita no cardápio da rede.

     Segundo o nutricionista do DAE,
Rodolfo Aquino, o principal objetivo é
avaliar tanto a aceitação do palmito
de pupunha pelos alunos quanto a
viabilidade de preparo nas cozinhas
escolares.
Também são analisados fatores como
a necessidade de ajustes na receita,
custos e impactos operacionais. As
informações são posteriormente
avaliadas pelo departamento
responsável antes de uma eventual
decisão sobre a implementação.
    COMO É DEFINIDO O CARDÁPIO
O cardápio da alimentação escolar de
Guarulhos é planejado de acordo com
diferentes faixas etárias,
contemplando crianças de até 1 ano,
de 1 a 3 anos e estudantes com 3
anos ou mais, além de alunos da pré-
escola, ensino fundamental e
Educação de Jovens e Adultos (EJA).
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SAÚDE
Ministério da saúde anuncia novas regras o para
farmacia popular 

O Ministério da Saúde anunciou,
nesta quarta-feira (12), novas regras
para o Programa Farmácia Popular.
As mudanças foram apresentadas
pelo ministro Alexandre Padilha
durante um evento da Associação
Brasileira de Farmácias e Drogarias
(Abrafarma), em São Paulo, e estão
previstas em portaria publicada no
Diário Oficial da União.
     Entre as novidades estão a
modernização dos sistemas
utilizados pelo programa, o uso de
ferramentas digitais para identificar
possíveis irregularidades e a criação
de um grupo de trabalho para avaliar
a ampliação dos serviços oferecidos
à população.
    Atualmente, o Farmácia Popular
conta com cerca de 28 mil farmácias
credenciadas, presentes em mais de
4,9 mil municípios. O programa
oferece gratuitamente 41 itens, entre
medicamentos para hipertensão,
diabetes, asma, doença de Parkinson
e glaucoma, além de fraldas
geriátricas e absorventes. Em 2025,
aproximadamente 27,3 milhões de
pessoas foram atendidas.
    Fiscalização terá análise de risco
Pelas novas regras, uma possível
irregularidade identificada em uma
farmácia não resultará
automaticamente na suspensão da
unidade. A medida será definida de
acordo com o nível de risco
constatado, com suspensão imediata
reservada para situações
classificadas como de risco alto ou
muito alto.

    O governo também pretende utilizar
ferramentas digitais e inteligência
artificial para tornar a fiscalização mais
rápida e eficiente.
    O Sistema Autorizador de Vendas
(SAV), utilizado para registrar as
operações do programa, será
atualizado com novos recursos
destinados a ampliar a segurança e o
acompanhamento das retiradas de
medicamentos e produtos.
     Outra possibilidade em estudo é a
utilização de biometria e
reconhecimento facial para
identificação dos usuários, como
forma de reforçar a segurança e
combater fraudes.
 Farmácias terão de renovar
credenciamento
As unidades participantes também
passarão a ter que renovar a
participação no programa a cada dois
anos. O estabelecimento que perder o
prazo poderá ter o acesso ao sistema
suspenso até regularizar a situação.
Caso a renovação não seja realizada, o
credenciamento poderá ser
cancelado.
      A nova regulamentação também
permite ampliar o número de
farmácias credenciadas em regiões
com baixa cobertura. Segundo o
Ministério da Saúde, a expansão
deverá priorizar áreas vulneráveis e
periferias de grandes centros urbanos.
     Exames e teleatendimento podem
ser incluídos
A portaria prevê ainda a criação de um
grupo de trabalho para estudar a
inclusão de exames de sangue e urina, 
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testes rápidos, teleatendimento e
acompanhamento de pacientes nas
unidades do Farmácia Popular.
    O teleatendimento poderá contar
com médicos, enfermeiros e
nutricionistas, com foco
principalmente no acompanhamento
de pessoas que necessitam de
tratamento contínuo, como
pacientes com hipertensão e
diabetes.
    O formato dos novos serviços
ainda será definido pelo grupo de
trabalho, que reunirá representantes
do Ministério da Saúde, do varejo e
da indústria farmacêutica. A
implementação também dependerá
de avaliações técnicas e das
necessidades de cada região.
    A expectativa do governo é
concluir as primeiras propostas até o
fim de 2026, com possibilidade de
início da implementação dos novos
serviços a partir de 2027.



     A Polícia Federal deflagrou nesta
quinta-feira (13) uma operação para
investigar suspeitas de lavagem de
dinheiro, evasão de divisas e
sonegação fiscal relacionadas à
exploração ilegal de jogos de azar e
apostas esportivas. Entre os alvos
está o advogado Nelson Wilians, que
já havia sido investigado em outras
duas apurações envolvendo
supostas fraudes.
     A Operação Arena também tem
como alvo a PixBet, empresa
controlada pelo empresário Ernildo
Junior. A investigação apura a
possível utilização de estruturas
empresariais e financeiras no Brasil e
no exterior para ocultar a origem e o
destino de recursos movimentados
por meio de apostas e jogos de azar.
     Ao todo, a PF cumpre 17
mandados de busca e apreensão,
expedidos pela 4ª Vara Federal da
Paraíba. Também foram
determinadas medidas de quebra de
sigilos telemático e bancário e o
sequestro de até R$ 1,1 bilhão em
bens e valores.
     As ações ocorrem nos estados da
Paraíba, São Paulo, Sergipe, Rio de
Janeiro e Paraná. A residência de
Wilians, no Jardim Europa, na capital
paulista, foi um dos endereços alvo
das buscas.
    INVESTIGAÇÃO APONTA
ESTRUTURA FINANCEIRA NO
EXTERIOR
Segundo a força-tarefa, os
investigadores identificaram uma
suposta estrutura societária e
financeira mantida no Brasil e no
exterior que seria utilizada para
registrar operações de apostas de
quota fixa e jogos

que investiga descontos indevidos
em aposentadorias e pensões do
INSS.
     Segundo a investigação atual,
Wilians possui vínculos profissionais
e empresariais com integrantes do
grupo ligado à PixBet. O advogado
presta serviços à empresa e a seu
controlador, Ernildo Junior.
 DEFESA NEGA IRREGULARIDADES
    Em nota, a defesa de Nelson
Wilians afirmou que a relação entre o
escritório e a PixBet é estritamente
profissional e decorre da prestação
de serviços jurídicos.
    A defesa também declarou que a
atuação do escritório se limita ao
exercício regular da advocacia e não
se confunde com as atividades
empresariais desenvolvidas pelos
clientes.
 O escritório repudiou qualquer
tentativa de associar a atuação
profissional dos advogados às
condutas atribuídas aos clientes e
defendeu cautela para que o
exercício da advocacia não seja
criminalizado em razão das
atividades daqueles que são
representados.

ECONOMIA
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Operação da PF mira grupo ligado à PixBet e tem Nelson Wilians entre os alvos
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de azar como se fossem realizadas
fora do país.
    A apuração aponta que, apesar da
estrutura internacional, a operação e
a gestão dos negócios ocorreriam
em território brasileiro. Empresas
constituídas no exterior também
teriam sido utilizadas para justificar
grandes transferências de recursos
para fora do Brasil, mesmo sem
apresentarem atividades
econômicas compatíveis com os
valores movimentados.
     De acordo com a investigação, o
grupo teria recorrido ainda a
instituições de pagamento,
operações de câmbio, ativos digitais
e empresas offshore para dificultar o
rastreamento dos recursos e ocultar
seus beneficiários finais.
A Receita Federal, que participa da
força-tarefa, informou que foram
identificados indícios de que
atividades relacionadas às apostas já
eram realizadas antes da
regulamentação do setor no Brasil,
com mecanismos destinados a
ocultar operações, receitas e
beneficiários. 
RELAÇÃO COM OUTRAS
INVESTIGAÇÕES
 Nelson Wilians já havia sido alvo de
outras operações. Em julho deste
ano, sua residência foi alvo de
buscas em uma investigação do
Comitê Interinstitucional de
Recuperação de Ativos (Cira-SP)
sobre uma suposta fraude de R$ 3,8
bilhões envolvendo a
comercialização de créditos falsos
de ICMS.
     O advogado também foi alvo de
buscas em setembro de 2025,
durante a Operação Sem Desconto,
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PGR DEFENDE MANUTENÇÃO DA PROIBIÇÃO DE VISITAS DE FLÁVIO A JAIR BOLSONARO

RENAN SANTOS DEFENDE METAS PARA MUNICÍPIOS E RESTRIÇÕES À REELEIÇÃO

    O procurador-geral da República,
Paulo Gonet, recomendou nesta
quarta-feira (12) que o Supremo
Tribunal Federal (STF) mantenha as
decisões que restringiram as visitas
familiares ao ex-presidente Jair
Bolsonaro durante o cumprimento de
sua prisão domiciliar.
     A restrição específica a Flávio
Bolsonaro foi determinada pelo
ministro Alexandre de Moraes em 13
de julho, após o senador divulgar
uma carta de Jair Bolsonaro na qual
o ex-presidente pedia votos para sua
candidatura.
    Quatro dias depois, Moraes
também determinou a proibição, até
o fim das eleições de 2026, de
visitas ao ex-presidente que tenham
finalidade político-eleitoral.
    A defesa de Jair Bolsonaro
recorreu das decisões e pediu a 

retomada das visitas de Flávio,
alegando a necessidade de preservar
os vínculos familiares e a relação
profissional entre os dois.
    Em outro recurso, os advogados
contestaram a restrição a 

 manifestações de caráter político-
eleitoral. A defesa argumentou que a
suspensão dos direitos políticos não
implica, por si só, limitação à
liberdade de expressão. 
PGR DEFENDE RESTRIÇÕES
   Em manifestação ao STF, Gonet
defendeu a manutenção das
medidas impostas por Moraes.
Segundo o procurador-geral, o
cumprimento de prisão domiciliar
humanitária não afasta as regras
aplicáveis ao regime de prisão e
permite a imposição de restrições às
visitas diante do descumprimento
das condições determinadas pela
Corte.
    A manifestação da PGR será
analisada pelo Supremo, que decidirá
sobre a manutenção ou eventual
alteração das restrições impostas ao
ex-presidente e a seus familiares.

  O candidato do Missão à
Presidência da República, Renan
Santos, afirmou nesta quinta-feira
(13) que, caso seja eleito, pretende
estabelecer metas de desempenho
para os municípios, especialmente
para cidades que dependem de
repasses de recursos do governo
federal.
   Durante participação no evento
Blockchain.Rio, realizado na região
central do Rio de Janeiro, Santos
afirmou que prefeitos que não
cumprirem as metas não poderiam
disputar a reeleição. Segundo ele, os
partidos também ficariam impedidos
de indicar outro candidato para
concorrer ao cargo.
   Na avaliação do candidato, o Brasil
não funciona de maneira 

exclusivamente local e parte dos
municípios depende de recursos
transferidos por regiões
consideradas mais produtivas.
CRÍTICAS ÀS EMENDAS
PARLAMENTARES
    Santos também criticou o modelo
de emendas parlamentares. Segundo
ele, os recursos seriam utilizados
para práticas de compra de votos e
viagens de políticos, o que, em sua
avaliação, teria contribuído para o
crescimento do Centrão nas últimas
eleições.
    O candidato afirmou ainda que,
caso as metas estabelecidas não
sejam cumpridas pelas prefeituras,
um representante do governo federal
seria designado para auxiliar na
gestão do caixa municipal.

Por outro lado, municípios que
atingissem os objetivos
estabelecidos poderiam, segundo a
proposta apresentada por Santos,
receber mais recursos federais.
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Quando a violência atravessa a tela.
O que muda com a Lei 15.487/2026
      Um celular na mão de uma criança parece algo comum. Por ele, ela conversa, joga, estuda e aprende. Mas atrás da tela
adultos podem esconder a idade, inventar identidades e conquistar confiança para praticar violência. A Lei nº 15.487/2026
enfrenta esse perigo e reconhece: uma agressão digital deixa marcas reais.
A lei protege contra produção, venda, divulgação, solicitação, posse e armazenamento de imagens de violência sexual.
Também pune quem procura e visualiza esse material de propósito. Transmissões ao vivo, divulgação em várias plataformas e
técnicas para esconder a identidade podem aumentar a pena. Ferramentas legítimas de privacidade continuam protegidas.
    O texto encara uma realidade que chegou às famílias antes de o Direito nomeá-la: montagens, deepfakes e imagens ou
vozes criadas por inteligência artificial. Mesmo quando a imagem não representa uma criança real, criar conteúdo sexualizado
pode ser crime. O aliciamento de menores de 14 anos é agravado quando envolve perfil falso, IA, jogos, aplicativos, promessa
de presente ou abuso da confiança de quem deveria cuidar, ensinar ou proteger.
     Para localizar criminosos, a polícia poderá fazer ronda virtual e coletar arquivos expostos em fóruns, sites e redes sociais.
Em flagrante ou risco à vítima, polícia e Ministério Público poderão pedir registros de conexão ou dados cadastrais. A medida
deverá ser informada à Justiça em até 48 horas, e as provas terão de preservar origem e integridade.
    O lado mais humano da lei está no que acontece depois. Uma imagem espalhada pode reaparecer por anos e fazer a vítima
sentir que a violência nunca terminou. A norma reconhece essa revitimização e garante atendimento psicológico e
psicossocial especializado, contínuo e privado, inclusive pelo SUS. O agressor deverá pagar o tratamento e ressarcir o sistema
público. Bens e valores recebidos com a venda criminosa irão para o Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescente.
    A resposta penal fica mais dura. Várias condutas passam a ser crimes hediondos. A lei admite prisão preventiva, mantidos
os demais requisitos legais, e agrava a pena ligada a organizações criminosas. Após a condenação definitiva, também poderão
ocorrer consequências como perda de cargo público, incapacidade para exercer o poder familiar e impedimento temporário
de assumir função ou mandato.
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       Há avanços importantes. A lei atualiza a proteção para o tempo da
inteligência artificial, fortalece a investigação e olha para a saúde emocional da
vítima, não apenas para a punição. Ao usar “conteúdo de violência sexual” no
lugar de “pornografia infantil”, deixa claro que não existe entretenimento nem
consentimento: existe violência. 
      Mas uma lei severa precisa de limites claros. Ronda virtual e acesso a
dados sem ordem judicial prévia exigirão controle para evitar abusos. Será
difícil distinguir acesso intencional de arquivo recebido por engano. A
“finalidade sexual” dependerá do contexto e poderá gerar dúvidas diante de
imagens médicas, artísticas ou familiares. E prisão preventiva nunca deve ser
automática.
    Nenhuma pena, sozinha, protege uma criança. A lei precisará de perícia
digital, cooperação das plataformas, escolas capazes de orientar e uma rede
pronta para acolher sem julgar. Em Guarulhos, o desafio envolve famílias,
professores, saúde, assistência social, Conselho Tutelar e segurança. A
tecnologia mudou o caminho do abuso. A proteção também precisa mudar —
sem esquecer a pessoa do outro lado da tela.
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Cristiano Medina da Rocha 
Mestre em Processo Penal pela PUC-SP,
advogado, professor de Direito
Constitucional e Processo Penal
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